PARECER Nº 3039, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 18, DE 2004, VETADO TOTALMENTE

De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o Projeto em epígrafe determina o envio, em anexo à Notificação da Autuação ou à Notificação da Penalidade por cometimento de infração de trânsito, de formulário de interposição de recurso, e dá outras providências.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 16/04/08 sendo expedido o Autógrafo de n.º 27.706.

 Através da Mensagem A-n.º 081/2008 o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Cumprindo o disposto no artigo 232 do Regimento Interno e por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 24 v.), foi o Projeto encaminhado ao exame da Comissão de Constituição e Justiça.

Esgotado o prazo regimental para a Comissão se pronunciar, fui designado para, na qualidade de relator especial, exarar parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico da matéria. 

Após analisar a propositura, permito-me discordar dos argumentos apresentados para justificar o veto, pelos motivos que passo a expor.

Embora o Senhor Governador fundamente o veto, argumentando serem trânsito e transporte temas reservados à competência legiferante da União, entendemos que a propositura não trata diretamente de questão relativa a trânsito e sim do direito básico de defesa por parte do proprietário do veículo ou do condutor notificado.

Desta forma, sou favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 18, de 2004, e, conseqüentemente, contrário ao veto total oposto à propositura.

a) José Bittencourt -  Relator Especial

